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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE
Alameda Ministro Miguel Ferrante, 224 - Bairro Portal da Amazônia - CEP 69915-632 - Rio Branco - AC

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DO OBJETO
1. Locação em regime de comodato de equipamentos purificadores elétricos de água, aprovado pelo INMETRO, com ligação direta a rede hidráulica,

para cartórios do Estado do Acre, incluindo a cessão de equipamento dosador automático de cloro p/ alta pressão, baixa dosagem Bsp/Npt 1 1/2", para
pré-tratamento na água utilizada nos purificadores, com fornecimento e substituição imediata das pastilha de cloro, conforme especificação do filtro,
bem como os serviços de instalação, desinstalação, realocação, assistência técnica, manutenções corretiva e preventiva, fornecimento e   troca de
peças, componentes e acessórios, materiais utilizados na higienização interna do EQUIPAMENTO, além de fornecimento de todo o material
necessário ao regular funcionamento, nas condições estabelecidas neste Termo:

GRUPO ESPECIFICAÇÃO UNID. PERIODICIDADE VIG

Único Locação em regime de comodato de equipamentos purificadores elétricos de água, aprovado pelo INMETRO, com
ligação direta a rede hidráulica, para cartórios do Estado do Acre, incluindo a cessão de equipamento dosador
automático de cloro p/ alta pressão, baixa dosagem  Bsp/Npt 1 1/2", para pré-tratamento na água utilizada nos
purificadores, com fornecimento e substituição imediata das pastilha de cloro, conforme especificação do filtro, bem
como os serviços de instalação, desinstalação, realocação, assistência técnica, manutenções corretiva e preventiva,
fornecimento e   troca de peças, componentes e acessórios, materiais utilizados na higienização interna do
equipamento, e fornecimento de todo o material necessário ao regular funcionamento dos purificadores, além de ser
responsável pelo  fornecimento, troca e manutenção de todos os elementos filtrantes, no prazo indicado pelo
fabricante dos aparelhos, devendo observar, no mínimo, as seguintes características:

1. cada purificador deverá fornecer água purificada, própria para o consumo humano, com opções de gelada ou
refrigerada e água natural, com dispensação de água gelada com vazão igual ou superior a 60 l/h  (sessenta)
litros por hora ou um litro por minuto;

2. podendo ser modelo de coluna ou de fixação na parede desde que não cause mudança na harmonização e
decoração do ambiente em que for instalado, cor ou a coloração dos aparelhos deverá ser neutra e seguir os
padrões adotados pelo Tribunal.

3. purificar a água através de sistema de camadas de filtragem que contenha filtro de carvão ativado e tenha, no
mínimo, eficiência de retenção de partículas, eficiência de redução de cloro livre, eficiência bacterológica,
controle do nível microbiolóico para equipamentos de ponto de uso e se mantenha dentro dos limites aceitáveis
dos extraíveis, em conformidade com as tabelas C1, C2, C3 e C4 da  Norma Técnica ABNT NBR
16098:2012.   , 

4. com elemento filtrante com   no mínimo 5 camadas de filtragem inibindo  a proliferação de bactérias no
interior do equipamento (seja por retenção, eliminação e/ou inibição de seus efeitos nocivos) ou sistema
equivalente que garanta a qualidade de purificação e elimine odores característicos.

5. estar classificado, como Classe A (tamanho da partícula ≥ 0,5 a < 1), quanto a sua eficiência para retenção
de partículas, de acordo com a Norma Técnica ABNT NBR 16098:2012 - ANEXO C;

6. estar classificado como “com Redução de cloro livre”, de acordo com a Norma Técnica ABNT NBR
16098:2012 - ANEXO C;

7. ser observados os tempos de contato e os valores de concentrações residuais de desinfetante na saída do tanque
de contato expressos nos Anexos 4, 5 e 6 do Anexo XX, da Portaria de Consolidação 05, de 28 de setembro
de 2017 do Ministério da Saúde,  quando do controle do processo de desinfecção da água por meio da
cloração, cloraminação ou da aplicação de dióxido de cloro;

8. possuir efeito bacteriostático ou de inibição de proliferação de bactérias, sendo desejável ter sido aprovado
nos ensaios, quanto a sua eficiência bacteriológica, de acordo com a Norma Técnica ABNT NBR 16098:2012
- ANEXO C;

9. ser atendido o padrão de turbidez expresso no Anexo 2 do Anexo XX e devem ser observadas as demais
exigências contidas na Portaria de Consolidação 05, de 28 de setembro de 2017 do Ministério da Saúde
para a garantia da qualidade microbiológica da água, em complementação às exigências relativas aos
indicadores microbiológicos;

10. A água potável deve estar em conformidade com o padrão de substâncias químicas que representam risco à
saúde e cianotoxinas, expressos nos Anexos 7 e 8 do Anexo XX e demais disposições da  Portaria de
Consolidação 05, de 28 de setembro de 2017 do Ministério da Saúde;

11. Todos os equipamentos devem atender aos limites máximos de concentração de extraíveis da Norma ABNT
NBR 16098 e da Portaria de Consolidação 05, de 28 de setembro de 2017 do Ministério da Saúde (Art.
129 e seg./ Anexos XX e XXI) e fornecer água com pH entre 6 e 9,5, devendo a contratada realizar teste
que comprove que o PH da água está em conformidade com o admitido, apresentando ao Tribunal,
quando solicitado, o respectivo comprovante;

12. possuir sistema de abastecimento que facilite e permita o enchimento de recipientes apropriados para a coleta e
consumo de água (copos, jarras e/ou garrafas), bem como bandeja, pingadeira ou cuba coletora para
escoamento;

13. estar preparado para operar com a pressão de alimentação encontrada em cada local, seja o ponto de instalação
abastecido pela caixa d’água do imóvel ou diretamente pela rede pública de distribuição de água tratada,
fazendo uso, se necessário, de dispositivo regulador de pressão, conforme previsto na alínea “l” deste subitem;

14. ser compatível com a instalação de dispositivo regulador de pressão, caso a rede hidráulica do local de
instalação não forneça a pressão exigida para o funcionamento regular do EQUIPAMENTO;

15. possibilitar o posicionamento em bancada ou fixação em parede com suporte fornecido na instalação;
16. operar em tensão e voltagem compatíveis com as do local de instalação, podendo ser bivolts;

Unid. Mensal 12
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17. demais condições do Edital, Termo de Referência e regulamentos vigentes sobre a matéria.

2. DA JUSTIFICATIVA
1. A água é uma substância essencial para o atendimento das necessidades fisiológicas básicas do corpo humano.
2. A adoção do modelo de fornecimento de água através do uso de purificadores em substituição aos bebedouros tradicionais, onde são acoplados

vasilhames contendo  água mineral, visa obter uma melhor qualidade,  em razão das propriedades e características desses equipamentos,  na
disponibilização e consumo deste bem natural, essencial ao nosso organismo.

3. Dar continuidade ao necessário abastecimento de água para consumo dos servidores lotados nos cartórios e postos eleitorais, dentro dos padrões de
potabilidade da água para consumo humano estabelecidos pela legislação vigente e com melhoria de sua qualidade por meio da utilização de
purificadores de água em todas as unidades cartorárias da Capital e nas unidades e postos localizados no interior que se mostraram interessados em
contar com esta forma de abastecimento, bem como para o atendimento de eventuais novas requisições, desde que tecnicamente viáveis e
economicamente vantajosas para a Administração.

3. DA DISPUTA

1. Entendemos que a disputa deverá atender todo o Estado, e todos os itens formarem um só grupo, pois existem localidades em que fizemos pesquisa
informal e  não encontramos a oferta do serviço em condições de concorrência,    além disso, é   importante se manter um padrão no modelo dos
aparelhos locados, de forma que mantenha harmonização com os ambientes, e concluímos que embora em algumas localidades tenha oferta do serviço,
não haverá concorrência que torne a contratação vantajosa.
Além disso, outra vantagem que se vislumbra é a unificação da gestão contratual que evita vários contratos diferentes que aumentariam o custo interno
e a possível perda da vantajosidade no valor.

2. DO QUANTITATIVO E DO LOCAL DE INSTALAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
1. O quantitativo estimado é de 28 EQUIPAMENTOS para os locais relacionados no subitem 3.2.
2. Para definição da proposta de preços, deverá ser observado o seguinte:

GRUPO ÚNICO

GESTÃO
DO

OBJETO: Locação de equipamentos purificadores de água, conforme item 1 e 3 deste Termo de Referência, incluindo, a cessão de equipamento dosador
automático de cloro p/ alta pressão; baixa dosagem Bsp/Npt 1 1/2", para pré-tratamento na água utilizada nos purificadores, com substituição, a cargo da
empresa contratada, conforme especificação do filtro, da pastilha de cloro, em regime de comodato.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. PERIODICIDADE

QUANT VALOR LOCAL DE INSTALAÇÃO E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Unidade UNIT MENSAL
SUBTOTAL

PARA 12
MESES

TOTAL PRÉDIO MUNICÍPIO ENDEREÇO

 
1

 
Locação de equipamentos

purificadores de água,
conforme item 1 e 3.3 deste

Termo de Referência.

Unid. Mensal 12        
 

Sede do
TRE-AC

 

 
Rio Branco

 

Alameda
Ministro
Miguel

Ferrante, 224.

Portal da
Amazônia -
Rio Branco -
CEP 69915-
632

 

Ges
Seção d

Edi

(6

sead

 
2

 
Locação de equipamentos

purificadores de água,
conforme item 1 e 3.3 deste

Termo de Referência.

Unid. Mensal 03        

 
Fórum

Eleitoral
de Rio
Branco

 
Rio Branco

 
Alameda
Ministro
Miguel

Ferrante, s/nº
- Portal da
Amazônia

CEP 69.915-
632.

Ges
Seção d

Edi

(6

sead

 
3

 
Locação de equipamentos

purificadores de água,
conforme item 1 e 3.3 deste

Termo de Referência.

Unid Mensal 02        
 

Depósito
de Urnas

- DU

 
Rio Branco

 
Alameda
Ministro
Miguel

Ferrante, s/nº
- Portal da
Amazônia

CEP 69.915-
632.

Ges
Seção d

Edi

(6

sead

 
4

 
Locação de equipamentos

purificadores de água,
conforme item 1 e 3.3 deste

Termo de Referência.

Unid. Mensal 02        

 
Fórum
da 2ª
Zona

Eleitoral

 
Xapuri

 
Rua Coronel

Brandão, s/nº,
Bairro

Aeroporto,
CEP 69930-
000, Xapuri.

Ges
Ch

(68)

zon0
 
5

Locação de equipamentos
purificadores de água,

conforme item 1 e 3.3 deste
Termo de Referência.

Unid. Mensal 02
 

 
 

   
Fórum
da 3ª
Zona

Eleitoral

 
Sena

Madureira

 
Rua Cunha

Vasconcelos,
659 – Centro,
CEP 69940-
000, Sena
Madureira.

Ges
Ch

(68)
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zon0

 
6

 
Locação de equipamentos

purificadores de água,
conforme item 1 e 3.3 deste

Termo de Referência.

Unid. Mensal 03        

 
Fórum
da 4ª
Zona

Eleitoral

 
Cruzeiro do

Sul

 
Avenida 25
de agosto,

4.661, Bairro
Aeroporto

Velho, CEP
69980-000,
Cruzeiro do

Sul.

Ges
Ch

(68)

zon0

 
7

 
Locação de equipamentos

purificadores de água,
conforme item 1 e 3.3 deste

Termo de Referência.

Unid. Mensal 02        

 
Fórum
da 5ª
Zona

Eleitoral

 
Tarauacá

 
Rua Floriano
Peixoto, 160,

Bairro
Centro, CEP
69970-000,
Tarauacá.

Ges
Ch

(68)

zon0

 
8

Locação de equipamentos
purificadores de água,

conforme item 1 e 3.3 deste
Termo de Referência.

Unid. Mensal 02        
Fórum da
6ª Zona
Eleitoral

 
Brasileia

 
Rua Rui

Lino, 1.118,
Bairro

Centro, CEP
69932-000,
Brasileia.

Ges
Ch

(6

zon0

 
9

Locação de equipamentos
purificadores de água,

conforme item 1 e 3.3 deste
Termo de Referência.

Unid. Mensal 02        

 
Fórum
da 7ª
Zona

Eleitoral

 
Feijó

 
Rua Cornélio

Oliveira
Lima, 400,

Bairro
Centro, CEP:
69960- 000,

Feijó.

Ges
Ch

(68)

zon0

 
10

 
Locação de equipamentos

purificadores de água,
conforme item 1 e 3.3 deste

Termo de Referência.

Unid. Mensal 02        

 
Fórum
da 8ª
Zona

Eleitoral
 

 
Senador
Guimard

 
Rua 03 de
Maio dos

Edis, 1397,
Centro, CEP
69925-000 –

Senador
Guiomard –

AC.

Ges
Ch

(6

zon0TOTAL     32   R$ R$ R$      

3. Os EQUIPAMENTOS deverão ser novos, de primeiro uso, e não remanufaturados ou de reuso, com a voltagem adequada aos locais de instalação.
1. Os custos de manutenção e funcionamento do equipamento são de responsabilidade da empresa contratada:

1. instalação, realocação e desinstalação dos equipamentos;
2. cessão de equipamento dosador automático de cloro p/ alta pressão;
3. Reposição de pastilhas de cloro nos dosadores;
4. assistência técnica, manutenções corretiva e preventiva;
5. troca de peças, componentes, acessórios e materiais utilizados na higienização interna do EQUIPAMENTO;
6. Troca dos elementos filtrantes por novo refil  no prazo ou limite indicados pelo fabricante do filtro, com os custos  referente a troca

inclusos na manutenção preventiva.
7. todo o material necessário ao regular funcionamento do bem será de exclusiva responsabilidade do contratado.

4. Os EQUIPAMENTOS devem estar em conformidade:
1. com as Normas Técnicas ABNT NBR 16098:2012 (Aparelho para melhoria da qualidade da água para consumo humano – Requisitos e

métodos de ensaio), ABNT NBR NM 60335-1:2010 (Segurança de aparelhos eletrodomésticos e similares – Parte 1: Requisitos gerais) e IEC
60335-2-24:2010 (Safety of household and similar electrical appliances – Part 2-24: Particular requirements for refrigerating appliances, ice-
cream appliances and ice-makers), bem como estar devidamente certificado por Organismo de Certificação de Produto acreditado pelo
INMETRO (OCP), de acordo com as Portarias INMETRO nºs 344/2014 e 394/2014 (que, respectivamente, estabeleceram o RAC – Requisitos
de Avaliação da Conformidade e o RTQ – Regulamento Técnico da Qualidade, segundo a Norma ABNT NBR 16098:2012), ambas com as
alterações trazidas pela Portaria INMETRO nº 92/2017, em vigor;

2. com a Portaria de Consolidação 05, de 28 de setembro de 2017 do Ministério da Saúde, que trata sobre o Controle e a Vigilância da
Qualidade da Água para Consumo Humano e seu Padrão de Portabilidade (Origem: PRT MS/GM 2914/2011) e demais regulamentos
aplicáveis ao objeto.
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4. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
1. A prestação do serviço será efetivada após a emissão da Nota de Empenho, assinatura do respectivo contrato e recebimento da correspondente Ordem

de Serviço (OS) pela CONTRATADA.
2. A Ordem de Serviço é o instrumento formal de autorização de início da prestação de serviço correspondente, e, será realizada:

1. Por servidores indicados pelo TRE-AC através de ato da administração, podendo a qualquer tempo ser revisto, no caso do contrato
originário deste termo de referência fica responsável pela gestão a unidade da Coordenadoria de Serviços Gerais/Seção de Administração
do Edifício - SEADE/COSEG, de acordo com as necessidades destes, nas demandas envolvendo a Capital;

2. Pelos Chefes de Cartório Eleitoral dos municípios do interior, ou servidores por eles designados, de acordo com o item correspondente e
conforme suas respectivas demandas.

3. INSTALAÇÃO
1. Este serviço constitui atividade obrigacional relacionada ao objeto, não devendo qualquer pagamento pela prestação desses serviços pelo

CONTRATANTE.
2. O Tribunal deverá providenciar as adequações necessárias da rede hidráulica e elétrica das unidades, para recebimento dos bens objeto desta

licitação.
3. Após concluídas as adequações necessárias, o Fiscal do Serviço deverá entrar em contato com a empresa contratada para agendar a data e

horário da instalação, devendo a empresa contratada informar a qualificação (nome, RG e CPF) do(s) técnico(s) que realizará(ão) o serviço.
4. A data de agendamento não pode ser superior a 15 dias corridos da data de comunicação tratada no subitem 4.3.3, devidamente

registrada no processo pelo Fiscal do Serviço.
5. Feito isso, o Fiscal emitirá e encaminhará à empresa contratada a respectiva ordem de serviços, contendo a data, horário de agendamento, o

local de instalação dos equipamentos e o respectivo Croqui contendo os pontos de instalação dos equipamentos.
6. Os EQUIPAMENTOS deverão ser instalados nos locais indicados nas respectivas ordem de serviços, observado o disposto no ITEM 3 deste

Termo de Referência.
1. O fiscal do contrato deverá confirmar o modelo do EQUIPAMENTO instalado, bem como as datas da instalação e do efetivo

funcionamento.
1. Poderá o fiscal do contrato contar com os auxiliares da fiscalização dos cartórios para realizar essa confirmação, conforme o caso.

2. Cada EQUIPAMENTO somente será considerado instalado quando estiver em pleno funcionamento e sem nenhuma restrição quanto a
suas funcionalidades e apenas a partir deste momento poderá ocorrer sua contabilização para efeito de cobrança do serviço de
instalação e do início da locação.

3. Caso haja necessidade de adequação hidráulica, elétrica ou reparos prediais, que inviabilizem a instalação dos equipamentos pela
empresa contratada, deverá ser realizado o reagendamento do serviços, observados os mesmos critérios acima definidos.

4. Havendo a inviabilidade de realizar as adequações necessárias, mediante manifestação técnica da unidade competente, não será realizada
a instalação nesse local e será formalizada por termo aditivo a correspondente redução contratual.

5. As adequações referenciadas no subitem 4.3.6.3. serão de responsabilidade do Tribunal.
6. Se, no momento da instalação, verificar-se:

1. insuficiência de pressão na rede hidráulica do local que impeça o funcionamento regular do EQUIPAMENTO - a
CONTRATADA deverá instalar concomitantemente um dispositivo regulador de pressão (de acordo com a voltagem da
rede elétrica do imóvel, se for o caso), não devendo o CONTRATANTE, em hipótese nenhuma, pagamento de qualquer
espécie relacionado a esse dispositivo ou à sua instalação.

7. Finalizado o serviço de instalação, a CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal do contrato relatório de distribuição dos
EQUIPAMENTOS, com, as seguintes informações: data e local de instalação, modelo (incluindo a voltagem) e nº de série/patrimônio e
outras informações, que julgue necessárias ou a pedido, de cada EQUIPAMENTO.

8. Deverão ser observadas, sempre que as condições do imóvel assim o permitirem, as disposições de acessibilidade da NBR 9050:2015
quanto à altura para instalação do EQUIPAMENTO.​

4. REALOCAÇÃO
1. O fiscal do serviço poderá solicitar a realocação dos EQUIPAMENTOS nas seguintes hipóteses:

1. de um cômodo para outro do imóvel ocupado pelo cartório ou unidade, quando estes apresentarem motivo que justifique a solicitação;
2. para outro imóvel dentro do mesmo município, quando houver alteração dos endereços em que os EQUIPAMENTOS se encontrarem

instalados.
2. O Fiscal do Serviço deverá entrar em contato com a empresa contratada para agendar a data e horário da realocação, devendo a empresa

contratada informar a qualificação (nome, RG e CPF) do(s) técnico(s) que realizará(ão) o serviço.
3. Feito isso, o Fiscal emitirá e encaminhará à empresa contratada Ofício contendo a data, horário de agendamento e o local de realocação dos

equipamentos.
4.  A CONTRATADA deverá, após a desinstalação do EQUIPAMENTO para realocação, manter as instalações hidráulicas e as elétricas utilizadas

isoladas, em condições seguras e em bom estado.
5. Este serviço constitui atividade obrigacional relacionada ao objeto, não devendo qualquer pagamento pela prestação desses serviços pelo

CONTRATANTE.
5. DA GARANTIA PERMANENTE DE ATENDIMENTO E MANUTENÇÃO CORRETIVA

1. A CONTRATADA deverá oferecer garantia permanente de atendimento aos EQUIPAMENTOS durante toda a vigência do contrato, mantendo
as características técnicas e operacionais previstas nos itens 1 e 3 deste Termo de Referência.

2. A CONTRATADA será responsável pelas manutenções corretivas nos EQUIPAMENTOS locados, inclusive pela substituição de peças
danificadas e de reposição, garantindo o pleno funcionamento dos mesmos, de acordo com as características técnicas e operacionais.

3. O Fiscal do Serviço notificará a CONTRATADA, por meio de mensagem eletrônica ou outro meio de comunicação (Ofício, Ordem, etc.), para
efetuar manutenção corretiva sempre que o EQUIPAMENTO não estiver funcionando adequadamente ou de acordo com as características
técnicas e operacionais.

1. A empresa contratada deverá informar a qualificação (nome, RG e CPF) do(s) técnico(s) que realizará(ão) o serviço.
4. Após a notificação, a CONTRATADA terá os prazos máximos de 6h(seis horas) úteis para realizar a visita técnica e de 12h (doze horas) úteis

para reparar ou substituir o EQUIPAMENTO quando o mesmo se encontrar nos cartórios da Capital.
1. Quando os equipamentos se encontrarem a mais de 60 km da Capital, o prazo para a manutenção corretiva será de 24h (vinte quatro

horas) para realizar a visita técnica e de 2d (dois dias) úteis para reparar ou substituir o EQUIPAMENTO.
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5. Na impossibilidade da manutenção ser realizada no local e/ou se a correção do(s) defeito(s) apresentado(s) demandar mais do que 2 (dois) dias
úteis, a CONTRATADA deverá, quando da retirada do bem para conserto, fornecer e instalar outro EQUIPAMENTO que atenda as
especificações deste Termo de Referência, provisoriamente, pelo tempo necessário para concluir o reparo, ou, querendo, realizar a substituição
do equipamento defeituoso por um novo.

6. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA
1. A CONTRATADA será responsável pelas manutenções preventivas nos EQUIPAMENTOS locados, inclusive pela substituição de peças cuja

vida útil tenha expirado, garantindo o pleno funcionamento dos mesmos, de acordo com as características técnicas e operacionais previstas nos
itens 1 e 3 deste Termo de Referência.

1. Incluem-se na manutenção preventiva a limpeza necessária dos sistemas internos do EQUIPAMENTO, tais como canos, dutos, peneiras,
torneiras e dispositivos análogos, bem como o fornecimento de todos os materiais e substâncias que se fizerem necessários para os
procedimentos, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.

2. A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal do contrato, até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da Ordem de Serviço - OS, um
Plano Anual de Manutenção Preventiva para os EQUIPAMENTOS instalados, plano este que deverá ser atualizado, em até 15 (quinze) dias
corridos, sempre que houver troca ou realocação dos purificadores, bem como na hipótese de prorrogação contratual.

1. No Plano Anual de Manutenção Preventiva deverá constar no mínimo: a identificação de cada EQUIPAMENTO instalado, o local onde
cada EQUIPAMENTO está instalado, a data de instalação, desinstalação ou realocação de cada EQUIPAMENTO, a periodicidade para
realização das manutenções preventivas, as datas previstas para sua execução e qual(is) intervenção(ões) será(ão) realizada(s) em cada
manutenção preventiva de cada EQUIPAMENTO.

2. A periodicidade máxima entre as intervenções de manutenções preventivas em cada EQUIPAMENTO não deverá ultrapassar a vida útil
do elemento filtrante conforme especificações de seu fabricante.

3. A 1ª (primeira) manutenção preventiva, respeitando o prazo determinado pelo fabricante como vida útil do elemento filtrante, deverá ser
prevista, no máximo, para a data de expiração do referido prazo, que será contado da instalação definitiva do EQUIPAMENTO.

7. DA SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS, COMPONENTES E ACESSÓRIOS
1. A CONTRATADA é responsável pelo fornecimento de baterias, peças de reposição, sobressalentes, peças consumíveis e outras para utilização

nas manutenções corretivas e preventivas dos EQUIPAMENTOS, não devendo o CONTRATANTE, em hipótese nenhuma, pagamento por
esse fornecimento.

2. Os dispositivos de melhoria (câmaras, refis, velas, filtros, elementos filtrantes ou outros que façam a função destes), fornecidos em substituição,
devem ter sido ensaiados nos aparelhos a que se destinam a atender a todos os requisitos da Norma Técnica aplicável, é de responsabilidade da
CONTRATADA, não devendo o CONTRATANTE, em hipótese nenhuma, pagamento por esse fornecimento.

3. A substituição das pastilhas de cloro e de outros materiais ou dispositivos necessários para o perfeito funcionamento do dosador automático
será de responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.

8. DA DESINSTALAÇÃO E RETIRADA
1. Ao término do contrato e nos casos de redução contratual que incida sobre aparelhos já instalados, os EQUIPAMENTOS deverão ser

desinstalados e retirados pela CONTRATADA, no prazo máximo de 30 dias do término do contrato.
2.  Para a desinstalação final completa dos EQUIPAMENTOS e suas retiradas, a CONTRATADA deverá apresentar, até 30 (trinta) dias corridos

antes do término da vigência contratual, um cronograma detalhado, que deverá ser aprovado pelo(s) respectivo(s) fiscal(is) do(s) contrato(s).
1. A programação para desinstalação/retirada dos bens deverá se iniciada a partir do 1º (primeiro) dia útil após o término do contrato.
2. As datas previstas no cronograma aprovado pelo fiscal e o acesso às dependências cartorárias para as desinstalações e retiradas deverão

ser agendadas e confirmadas pela CONTRATADA com o Fiscal dos Serviços com antecedência mínima de 5 dias corridos. Havendo
algum motivo que inviabilize o acesso dos funcionários da contratada para retirada dos bens, esta data deverá ser reagendada.

3. Havendo redução por aditamento contratual, o prazo para a(s) desinstalação(ões) e/ou retirada(s) do(s) EQUIPAMENTO(S) excluído(s) será de
10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do termo aditivo.

1.   Nos casos de redução contratual, a CONTRATADA deverá contatar o Fiscal dos Serviços para agendar a data e horário da
desinstalação.

4. Em todas as hipóteses, a CONTRATADA deverá informar ao Fiscal dos Serviços,  a qualificação (nome, RG e CPF) do(s) técnico(s) que
realizará(ão) o(s) serviço(s).

5. O prazo concedido para a execução do(s) serviço(s) de desinstalação e/ou retirada dos EQUIPAMENTOS não gerará para o CONTRATANTE,
em hipótese nenhuma, qualquer pagamento pelos dias em que o EQUIPAMENTO permanecer instalado e/ou aguardando retirada no cartório ou
posto.

1. Não ocorrendo a desinstalação de qualquer dos EQUIPAMENTOS, após esgotar-se o prazo:
1. o CONTRATANTE fica autorizado a desinstalá-lo, a seu critério;
2. o  CONTRATANTE notificará a CONTRATADA, conferindo-lhe o prazo derradeiro de 5 (cinco) dias corridos, contado do

recebimento da notificação, para retirada dos bens, e, cientificada acerca da abertura de processo administrativo visando a
aplicação das penalidades cabíveis pelo descumprimento de cláusula contratual, garantida a ampla defesa e o contraditório;

1. Findo esse prazo, sem que haja a retirada do bem pela CONTRATADA, o Tribunal adotará as medidas administrativas e/ou
judiciais cabíveis para satisfação da ocorrência.

6. A CONTRATADA deverá, quando da desinstalação dos EQUIPAMENTOS, manter as instalações hidráulicas e as elétricas utilizadas isoladas,
em condições seguras e em bom estado.

7. Este serviço constitui atividade obrigacional relacionada ao objeto, não devendo qualquer pagamento pela prestação desses serviços pelo
CONTRATANTE.

5. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
1. Além do relatório de distribuição dos EQUIPAMENTOS previsto no subitem 4.3.6.7, a CONTRATADA deverá fornecer junto com a cobrança

mensal da prestação dos serviços, um relatório que deverá conter todos os atendimentos realizados nos cartórios e postos eleitorais no mês, referentes
a instalações executadas posteriormente à entrega do relatório do subitem 4.3.6.7, manutenções corretivas e preventivas, realocações e desinstalações,
discriminando a identificação do EQUIPAMENTO, o local em que foi(ram) prestado(s) o(s) serviço(s), a(s) data(s) de execução, o detalhamento do(s)
serviço(s) executado(s), a(s) peça(s) eventualmente substituída(s), o executor do(s) serviço(s) (nomes da Assistência Autorizada e do técnico), e, as
respectivas ordens de serviços.

2. A cobrança se dará exclusivamente sobre a quantidade efetivamente instalada no mês e em pleno funcionamento.
3. O período de locação de cada EQUIPAMENTO iniciará a partir de sua efetiva instalação.
4. Para períodos de locação inferiores a 1 (um) mês, o cálculo para faturamento do aluguel deverá ser feito com base em 1/30 (um trinta avos) ao dia por

EQUIPAMENTO.
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5. Quando do faturamento, serão retidos cautelarmente da fatura os valores correspondentes às infrações cometidas pela CONTRATADA, observadas as
disposições do ITEM 13 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

6. DO HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
1. Os serviços serão executados durante o horário de funcionamento do Tribunal; 
2. O horário de funcionamento do Tribunal,  atualmente, é  das 07  às 14 horas, conforme  INSTRUÇÃO NORMATIVA TRE-AC  36, DE 08

NOVEMBRO DE 2018 (0255045);
3. Em caso de necessidade, os serviços poderão ser realizados em horário diferente do acima indicado e aos sábados, domingos e feriados, desde que

haja autorização prévia do Tribunal;
4. Em hipótese alguma a CONTRATADA será remunerada por horas de trabalho, sejam normais ou extraordinárias, as quais deverão estar incluídas no

valor da instalação/locação dos EQUIPAMENTOS.
7. DOS PROCEDIMENTOS TÉCNICOS E TREINAMENTO DE PESSOAL PARA UTILIZAÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

1. A CONTRATADA deverá entregar ao Chefe de Cartório respectivo e à Fiscalização do Serviço, quando da entrega dos equipamentos:
1. Manual de Instrução e Operação detalhado do EQUIPAMENTO, em linguagem de fácil compreensão, contendo, entre outros assuntos, as

orientações para a higienização externa e rotineira do EQUIPAMENTO;
2. Folheto de Instrução e Operação ilustrativo, de fácil compreensão pelos usuários e confeccionado em material resistente à água, contendo as

instruções necessárias ao bom uso, guarda e conservação do EQUIPAMENTO.
2. Imediatamente após a instalação do EQUIPAMENTO, o técnico da CONTRATADA deverá:

1. orientar o auxiliar da Fiscalização contratual quanto ao funcionamento adequado do EQUIPAMENTO, demonstrando todos os procedimentos
contidos no folheto a que se refere o item 7.1.2;

2. esclarecer as dúvidas sobre o funcionamento e recursos oferecidos pelo EQUIPAMENTO;
3. alertar sobre quaisquer anormalidades que ponham em risco o funcionamento do EQUIPAMENTO.

3. Feita a demonstração, o técnico deverá fixar uma via do folheto em local próximo ou no próprio EQUIPAMENTO.
4. As guias relacionadas no item 7.1 deverão ser anexadas ao respectivo processo de contratação.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Indicar preposto para representá-la perante o CONTRATANTE informando sua qualificação (nome, RG, CPF).

1. Nas ocasiões em que houver a substituição do preposto, a qualificação do novo representante deverá ser informada no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, por intermédio de comunicação ou ofício endereçado ao Tribunal.

2. Responder por toda direção, supervisão técnica e administrativa, mão de obra e equipamentos necessários à execução dos serviços contratados, bem
como controlar todos os materiais envolvidos na execução dos serviços objeto deste contrato.

3. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.
4. Prover recursos adequados e designar pessoal experiente e treinado para cumprimento de todas as atividades e prazos descritos neste Termo de

Referência.
5. Prestar atendimento aos cartórios e postos eleitorais por técnicos devidamente identificados por crachá com foto recente e providos dos Equipamentos

de Proteção Individual (EPIs) e Coletiva (EPCs) que sejam imprescindíveis à execução dos serviços.
6. Manter, durante toda a vigência do contrato, assistência técnica para todos os EQUIPAMENTOS instalados, não sendo aceitos, como justificativa

para atrasos e falta de atendimento às solicitações da Fiscalização contratual (fiscal e auxiliares), eventuais descredenciamentos ocorridos na rede
autorizada da CONTRATADA, cuja relação de postos autorizados com endereços, telefones e e-mails deverá estar sempre atualizada junto à
Fiscalização.

7. Responder, por escrito, às comunicações emitidas pelo fiscal do contrato, no prazo estabelecido pelo fiscal, contado do recebimento de cada
comunicação, submetendo-se a CONTRATADA às sanções e penalidades cabíveis, caso tal determinação não seja cumprida.

8. Identificar cada EQUIPAMENTO com o correspondente número de série/patrimônio da CONTRATADA.
9. Observar conduta adequada na utilização dos produtos e materiais destinados à prestação dos serviços, objetivando correta higienização dos

EQUIPAMENTOS locados.
10. Substituir os equipamentos que apresentarem defeitos e cujo conserto não possa ser solucionado pelos serviços de manutenção e assistência

técnica disponibilizados pela Contratada, no prazo de 48 horas, a contar da notificação.
11. Responsabilizar-se por quaisquer danos materiais, à saúde ou avarias causadas à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de objetos ou pessoas

ligadas à contratada por sua culpa ou dolo na execução do contrato, não se excluindo, limitando ou reduzindo essa responsabilidade em razão da
fiscalização exercida pela CONTRATANTE durante o acompanhamento do contrato.

12. Aceitar, nas mesmas condições ora avençadas, acréscimo ou supressão de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
conforme disposto na Lei 8.666/93, art. 65, I, “b” e seus §§ 1º e 2º.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1. Zelar pelo bom uso, guarda e conservação dos EQUIPAMENTOS, bem como restituí-los à CONTRATADA, nas mesmas condições em que foram

recebidos, salvo quanto às deteriorações naturais de seu uso regular.
2. Não efetuar, bem como não permitir que sejam feitas intervenções nos EQUIPAMENTOS por terceiros não autorizados pela CONTRATADA, mesmo

aquelas para fins de reparo ou manutenção.
3. Realizar as adequações que se fizerem necessárias na rede hidráulica e elétrica das unidades, para recebimento dos bens objeto desta licitação.
4. Efetuar o pagamento e cumprir as demais cláusulas contratuais a seu encargo.

10. DA FISCALIZAÇÃO
1. O CONTRATANTE compromete-se a:

1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei 8.666/93;
1. A responsabilidade de solicitar, gerir e fiscalizar as contratações da SEDE, do FORUM ELEITORAL e do Depósito de Urnas da

Capital  fica a cargo da  Seção de Administração do Edifício da Coordenadoria de Serviços Gerais – SEADE/COSEG,  e, as
contratações dos Cartórios Eleitorais nos demais municípios será de responsabilidade do Chefe de Cartório competente.

2. O fiscal do contrato poderá recusar quaisquer serviços ou EQUIPAMENTOS que não atendam ao padrão de qualidade desejável e
estabelecido neste Termo de Referência ou que descumpram as condições contratuais.

2. Durante o prazo contratual, o fiscal do contrato poderá solicitar a apresentação de laudo(s) que comprove(m) o atendimento aos requisitos da
Norma Técnica ABNT NBR 16098:2012, especialmente aqueles indicados nos subitens  da planilha do item 1  deste Termo de Referência,
sempre que houver intercorrências que suscitem dúvidas quanto à qualidade da água fornecida pelo EQUIPAMENTO.
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3. A Fiscalização contratual, dentro do limite de sua competência, prestará as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, inclusive quanto a questões supervenientes relacionadas à infraestrutura dos locais onde serão instalados os
EQUIPAMENTOS.

4. Atuará como AUXILIAR nas atribuições da fiscalização contratual, no uso de suas atribuições e competências institucionais:
1. Coordenador(a) da CAE, no âmbito do Fórum Eleitoral de Rio Branco;
2. Servidor(a) designado(a) no âmbito do prédio do Depósito de Urnas.

2. Compete ao fiscal do contrato:
1. realizar agendamento dos serviços;
2. solicitar informações referentes à qualificação dos técnicos para a execução dos serviços;
3. emitir e encaminhar ordens de serviços ou comunicações à contratada;
4. solicitar e receber relatórios e cronograma;
5. realizar tratativas diversas com a contratada relacionadas ao objeto em apreço.

3. O auxiliar de fiscalização terá a função de receber, avaliar o material entregue e o serviço realizado, atestando-os, e, reportar qualquer problema
durante a execução do contrato ao Fiscal do Contrato, para adoção das medidas necessárias junto à empresa contratada.

4. O contato do auxiliar da Fiscalização contratual do cartório ou posto deverá ser efetivado única e exclusivamente com o fiscal do contrato, a quem
compete a comunicação direta com a CONTRATADA.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1. A ausência de previsão de qualquer procedimento técnico no Termo de Referência não exime a CONTRATADA da obrigatoriedade da utilização das

melhores técnicas preconizadas para a prestação dos serviços, respeitando os objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos resultados, bem
como todas as normas vigentes.

12. DO(S) PRAZO(S) DE VIGÊNCIA
1. O período inicial da(s) contratação(ões) decorrente(s) da Ata será de 12 (doze) meses, podendo o contrato ter sua duração prorrogada por iguais e

sucessivos períodos até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do art. 57, inciso IV da Lei 8.666/93.
13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. No caso de inexecução parcial ou total das obrigações assumidas, a empresa contratada sujeitar-se-á às sanções previstas na Seção II do Capítulo IV da
Lei 8.666/93 e no art. 7º da Lei 10.520/2002, em especial às seguintes penalidades:

1. Advertência;

2. Multa:

3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar perante a Administração Federal, por prazo não superior a 2 (dois)
anos;

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir
a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior; e

5. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com descredenciamento do SICAF ou dos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais (art. 7ºda Lei 10.520/2002).

2. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:

1. Houver atraso injustificado do início dos serviços, por mais de 15 (quinze) dias; e

2. Todo o serviço executado não for aceito pela fiscalização por não atender às especificações do instrumento convocatório, durante 30 (trinta) dias
consecutivos de prestação do serviço;

3. Houver paralisação da prestação do serviço de forma injustificada por mais de 15 (quinze) dias;

4. Transferência a outrem, no todo ou em parte, do objeto do contrato, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.

3. Para efeito de aplicação de multas, serão atribuídos graus às infrações cometidas, conforme tabelas 1 e 2:
TABELA 1

 

GRAU% do custo fixo sobre o valor total do Contrato

1 Advertência

2 0,15% sobre o valor total do contrato

3 0,20% sobre o valor total do contrato

4 0,40% sobre o valor total do contrato

5 5,00% sobre o valor total do contrato.

6 10,00% sobre o valor total do contrato.

 
TABELA 2

INFRAÇÕES
ITEM DESCRIÇÃO GRAU
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1 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos, ou do Contrato, não previstos nesta tabela, por ocorrência. 1

2 Retirar das dependências do CONTRATANTE quaisquer equipamentos ou materiais, previstos em contrato, sem autorização prévia do
responsável, por item ou por ocorrência. 1

3 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos, ou do Contrato, não previstos nesta tabela,
após reincidência formalmente notificada pelo fiscal do contrato, por item. 2

4 Não identificar os EQUIPAMENTOS com o nº de série/patrimônio na CONTRATADA – por ocorrência. 2

5 Não responder por escrito às comunicações/solicitações de esclarecimentos do fiscal do contrato referentes aos serviços de instalação no
prazo por ele estipulado – por dia de atraso para cada ocorrência; 2

6 Não prestar as orientações necessárias ao auxiliar de fiscalização quanto ao funcionamento adequado do EQUIPAMENTO, conforme
disposição contratual – por ocorrência; 2

7 Não entregar à Fiscalização qualquer documento previsto em disposição contratual referente ao serviço de instalação (cronograma,
relatório, croqui, manual, etc.) ou entregá-lo com atraso – por ocorrência; 3

8 Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato o preposto, conforme previsto no edital, por dia. 3

9 Não instalar EQUIPAMENTOS nos prazos e/ou condições constantes do contrato para os casos de instalação completa inicial, de
instalação para outro imóvel no mesmo município ou de acréscimo contratual - por dia de atraso para cada ocorrência 4

10

Não executar serviço devido a algum dos seguintes motivos - por ocorrência:

1. falta de agendamento com o auxiliar de fiscalização do cartório, por parte da CONTRATADA, de data e horário, apesar dos dados
de contato fornecidos pela Fiscalização Contratual;

2. falta de informação ao auxiliar de fiscalização do cartório, por parte da CONTRATADA, da qualificação do técnico designado
para a execução do serviço;

3. falta de crachá de identificação do técnico que possibilite o acesso às dependências do cartório;
4. comparecimento do técnico sem os materiais e/ou ferramentas necessários à execução do serviço.

4

11 Interromper o serviço, sem retomada da execução no 1º (primeiro) dia útil subsequente – por ocorrência; 4

12 Não desinstalar EQUIPAMENTOS nos prazos e/ou condições constantes do contrato para os casos de desinstalação por redução
contratual - por dia de atraso para cada ocorrência; 4

13 Não realizar serviços de realocação ou manutenção corretiva dentro do prazo e/ou condições previstos em contrato - por dia de atraso
para cada ocorrência; 4

14 Descuidar das instalações elétricas e/ou hidráulicas quando da execução de serviço de desinstalação nos casos de realocação ou de
exclusão por redução contratual – por ocorrência; 4

15 Não substituir peças, componentes e acessórios necessários para o funcionamento pleno e regular do EQUIPAMENTO – por
ocorrência; 4

16 Atrasar a execução de manutenção preventiva conforme Plano de Manutenção – por ocorrência; 4

17 Inexecução parcial do contrato. 5

18 Inexecução total do contrato. 6

19 O licitante que ensejar o retardamento da execução do objeto contratado, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 6

4. Será configurada a inexecução parcial se a empresa, por seus representantes ou funcionários, a qualquer tempo, promover de forma injustificada o atraso
ou paralisação na execução do contrato pelo tempo superior a 2 dias ou no período de 1 (um) ano, se enquadrar em pelo menos 1 (uma) das situações
abaixo:

Situação Grau da infração Quantidade de Infrações
1 2 8
2 3 6
3 4 4

5. A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de impedimento de licitar e contratar estabelecida nos subitens 13.1 e
13.2 deste item.

6. Na aplicação das sanções, deverão ser consideradas a natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes para os serviços e para os usuários, a
vantagem auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência.

7. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, nos termos da legislação em vigor.
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8. As multas poderão ser aplicadas em conjunto com as demais espécies de penalidades previstas neste instrumento, nos termos da legislação em vigor.

9. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

10. O valor da multa será descontado dos pagamentos a ser efetuados à CONTRATADA. Caso não seja possível, ficará a CONTRATADA obrigada a
recolher a importância devida no prazo de 20 (vinte) dias, contado da comunicação oficial.

11. Esgotados os meios administrativos para cobrança, será solicitada a inscrição do débito na Dívida Ativa.Rio Branco, 23 de fevereiro de 2022

 

Rio Branco, 04 de março de 2022.
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